ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO


PARECER Nº CEE/PI nº 013/2005

Opina pela não concessão de autorização provisória antes de decorridos os 120 dias estabelecidos pela Resolução CEE/PI 054/03 e recomenda a aplicação da  Portaria GSE/ADM Nº 001/2005 no processo de autenticação de certificados do curso de Ensino Médio do COLÉGIO VIP CURSOS.
PROCESSO Nº 714/04 e 699/04.

INTERESSADO: Virgínia Costa Vasconcelos Lima, representante do Colégio VIP Cursos

RELATOR: Cons. Wilson Seraine da Silva Filho
APROVADO: 19/01/2005
Mediante o Processo CEE/PI Nº 669/04, protocolado neste conselho no dia 01/12/2004, o Colégio Vip Cursos, através de sua representante legal, a Sra. Virginia Costa Vasconcelos Lima, vem requerer autorização para oferecer o ensino médio na modalidade regular. Numa análise preliminar, verificamos que a organização do processo está adequada e contém as peças necessárias, estando o Projeto Pedagógico e o Regimento Escolar de acordo com a legislação pertinente. 

Em 22/12/2004, através do processo CEE/PI nº 714/04, o colégio volta a este Conselho com novo requerimento, apelando pela agilidade na tramitação do processo, e em seguida pela autenticação dos certificados já emitidos em 2004, de vez que já tem alunos certificados com o ensino médio, inclusive alguns deles já aprovados em vestibular.

I - Considerando inicialmente o pedido da escola de receber autorização precária para o ensino médio, antes de cumprido o prazo de 120 (cento e vinte) dias, mesmo levando em conta a grave situação dos alunos aprovados no vestibular, temos que considerar o disposto na Resolução CEE/PI nº 054/2003 no seu artigo 10:

Art. 10 - O CEE/PI encaminhará os processos de autorização e renovação de autorização de curso aos setores competentes da Secretaria de Educação e Cultura do Piauí (SEDUC-PI) para que, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, procedam à inspeção in loco e apresentem a ficha perfil da escola, com enfoque no curso objeto da solicitação, e o relatório técnico conclusivo a respeito das condições físicas, administrativas e pedagógicas.

.................................................................................................................................................................

§ 3º - Na hipótese da SEDUC-PI não concluir, no prazo estabelecido, os procedimentos previstos no caput deste artigo, o processo deverá retornar ao Conselho para deliberação pelo Colegiado.
Ou seja, neste momento o processo de autorização deverá cumprir seu rito, ou seja, ser encaminhado à SEDUC para inspeção e somente após 90 dias, caso a inspeção e relatório não sejam feitos, retornará ao Conselho, somente quando poderá ser aplicado o que prescreve o art. 12 da mesma resolução:

Art. 12 - Após decorridos 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de solicitação da autorização, e não tenham sido concluídos os procedimentos previstos no art. 10 , poderá o CEE/PI conceder autorização provisória em caráter precário, por prazo determinado, através de deliberação aprovada pelo Plenário.

§ 1º - A autorização provisória (a título precário) terá duração de até 01 (um) ano, podendo ser renovada a critério do Plenário do CEE/PI.

PARECER Nº CEE/PI nº 013/2005
Em virtude da questão temporal demonstrada acima, não considero regular conceder autorização, mesmo precária, ao VIP Cursos, antes de completado os 120 dias estabelecidos pela Resolução CEE/PI nº 054/2003 e proponho que o Processo CEE/PI Nº 669/04, de autorização do ensino médio, desonerado do proceso nº CEE/PI nº 714/04 que deverá ter outra trjetória, seja encaminhado à GIE (Gerência de Inspeção Escolar) para cumprir os procedimentos legais.

II - Respondendo à possibilidade de autenticação dos certificados dos ... alunos concludentes da Escola, contida no processo CEE/PI nº 714/04, não há como ignorar a grave situação desses jovens diante da eminência de perder a matrícula, após aprovação em vestibular para cursos altamente disputados, provocado por uma situação que certamente desconheciam e são as verdadeiras vítimas. 

Consideremos o que diz a Portaria GSE/ADM Nº 001/05, de 06 de janeiro de 2005, particularmente no seu art. 7º, alínea II:

Art. 7º - Na eventualidade de pedido de autenticação e registro ter como objeto documento escolar expedido por instituição de ensino não credenciada ou que não tenha o curso que deu origem ao documento escolar devidamente autorizado/reconhecido, duas medidas devem ser tomadas pela GERVE ou instâncias delegadas na forma e prazos a seguir estabelecidos:

........................................................................................................................................

II – Encaminhar no prazo máximo de quarenta e oito horas, os autos do pedido de autenticação e registro à Gerência de Inspeção Escolar (GIE) para que, com base nos autos e no prazo máximo de quinze dias, instaure e instrua processo ex-oficio de convalidação de estudos com vistas ao competente parecer do Conselho Estadual de Educação.
Minha recomendação neste caso é pelo imediato cumprimento do que prescreve a portaria acima referida, facultando à escola a juntada de documentos comprobatórios da regularidade e qualidade do ensino médio que ministrou, com encaminhamento do processo CEE/PI nº 714/04 à Gerência de Inspeção Escolar (GIE) para que se cumpra o estabelecido na alínea II, do art. 7º, com retorno dentro de 15 dias ao Conselho Estadual de Educação. 

É o parecer, salvo melhor juízo.                                      

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 19 de janeiro de 2005.

                         Cons. Wilson Seraine da Silva Filho - Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer do relator.

Cons.ª  Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros
Presidente do CEE/PI
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